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RESUMO 

 

 

CAGGIANO, Alvaro Theodor Herman Salem. Tratamento das nulidades no processo 

administrativo. 2013. 194 f. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Direito, 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2013. 

 

Estreia, na Constituição Federal de 1988, de forma expressa, a incidência dos princípios 

da ampla defesa e do “due process” no processo administrativo, consagrando, pois, a 

presença efetiva do modelo Estado de Direito a emoldurar e balizar a atividade 

desenvolvida pelo Poder Público. Considerando, destarte, que o Estado atua não apenas 

por intermédio de atos administrativos isolados, mas também por via de processos, cada 

dia mais complexos, demandando um particular debruçar por parte dos analistas, 

pareceu-nos oportuno o estudo da incidência da teoria das nulidades em sede de 

processos administrativos. A perspectiva deste estudo, sem abandonar a teoria da 

invalidez dos atos administrativos, busca o aprofundamento no domínio da ocorrência 

de fatores que possam conduzir à nulidade e invalidade do processo administrativo – 

tanto geral, como disciplinar – perquirindo as condições necessárias para assegurar aos 

processos trâmites regulares, afastando os vícios e mantendo-os sempre no campo da 

legalidade. A perspectiva do trabalho, destarte, busca recolocar tema tão polêmico em 

debate e, sob a lente da investigação científica, apresentar, de modo sistematizado, as 

doutrinas, as teses desenvolvidas e a jurisprudência construída de modo a assegurar a 

evolução do tratamento jurídico oferecido ao processo administrativo para o efetivo 

atingimento de suas finalidades públicas. Ao administrado, de outro lado, a pesquisa se 

revela de interesse, porquanto põe à luz, evidenciando, os princípios pelos quais a 

Administração deve se pautar para que determinado ato seja válido e eficaz. Cuida-se de 

preservar a supremacia do interesse público, em prol dos objetivos fundamentais do 

standard do Estado Democrático de Direito, dentre eles, uma sociedade livre, justa e 

solidária.  

 

 

Palavras-chave: Nulidades no processo administrativo. A aplicação dos princípios da 

boa fé e do devido processo legal nos processos administrativos brasileiros. A teoria da 

invalidação dos atos administrativos no Brasil. Os princípios que devem guiar a 

Administração Pública no Brasil.  
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ABSTRACT 

 

 

CAGGIANO, Alvaro Theodor Herman Salem. The legal treatment of the nullities in 

administrative procedures. 2013. 194 f. Master Degree Report – Faculty of Law, 

University of São Paulo, 2013.  

 

For the first time, the 1988 Brazilian Federal Constitution expressly provides for the 

application of the principles of fair hearing and due process of law to administrative 

procedures, thereby enshrining the tangible presence of the rule of law approach, whose 

purpose is to frame and limit the activities performed by the Government. Therefore, 

considering that the Government does not operate only through isolated administrative 

acts, but also through increasingly complex processes that require particular 

examination by analysts, it seems fitting to study the application of the theory of 

nullities in administrative procedures. Although it does not depart from the theory of 

invalidity of administrative acts, the focus of this study is to inquire into facts that may 

result in the nullity and invalidity of administrative procedures – both of a general and 

disciplinary nature – and establish the necessary conditions to ensure the regular course 

of procedure, thereby avoiding errors and preserving its legal integrity. Thus, this paper 

aims to rekindle the discussion on this controversial subject and, based on a scientific 

analysis, presents a systematized portrayal of the relevant doctrines, theses and case law 

that were produced with a view to the development of the legal framework that 

underpins administrative procedure and the fulfillment of its public mission. On the 

other hand, this research is of interest also to private individuals, as it brings to light the 

principles the Public Administration must observe for any given act to be considered 

valid and effective. Particular care is taken to preserve the paramount importance of 

public interest as a fundamental objective that determines the standards of a state 

founded on the rule of law, including a free, equal and fair society. 

  

 

 

Key-words: Nullities in administrative procedures. The application of the principles of 

fair hearing and due process of law to brazilian administrative procedures. The theory of 

invalidity of administrative acts in Brazil. The principles that must guide the Public 

Administration in Brazil. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A presente dissertação tem por finalidade investigar e desenvolver estudos 

sobre as nulidades no processo administrativo, tema instigante, polêmico, que 

demanda especial atenção, sobretudo considerando a atividade da Administração 

Pública em ambiente norteado pelo standard do Estado de Direito.  

Neste contexto, o processo administrativo assume importante papel na 

consecução e no aprimoramento da democracia e do democrático funcionamento de 

suas instituições. 

Nesta perspectiva, pretende-se perquirir a regular atuação da Administração, 

a sempre possível presença de ilegalidades a atingir o processo administrativo, e isso 

diante do poder-dever de que o Poder Público se encontra imbuído, no sentido de 

assegurar a legalidade da sua atuação, direcionada sempre ao atingimento do interesse 

público, certamente a sua base para o exercício das funções preconizadas pela nossa 

Magna Lei de 1988. 

Não há que ignorar, nesta esteira, o período das monarquias absolutas, que 

marcou os séculos XV a XVIII, durante o qual o Governante, que acumulava em sua 

pessoa praticamente todas as funções estatais, valia-se do poder de imposição e editava 

ordens sem a mínima participação da comunidade, de eventuais interessados ou das 

partes.  

No processo de tomada de decisão, estava ausente qualquer parâmetro ou 

preocupação com a legalidade, sendo esta uma marca desse período histórico, 

conflitante com os caracteres e exigências da atual sociedade contemporânea, que 

reclama pela ordem democrática plasmada pelo modelo do Estado de Direito.    

O percurso evolutivo da sociedade, do ponto de vista político, econômico, 

social e jurídico, a partir do final do século XVIII e ao longo dos séculos XIX e XX, 

bem como o expandido papel que possui hodiernamente o Poder Executivo na 

consecução dos fins públicos, não só modificou aquele quadro como, ainda, passou a 

impor ao Poder Público uma atuação mais complexa, por intermédio de processos 

administrativos, estes, por vezes, demandando a participação de indivíduos ou da 

própria coletividade. Mais que isso, uma atuação dentro de parâmetros de legalidade, 

compatibilizando-se, pois, com a ordem jurídica em vigor.   
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Certo, no entanto, que, nesta senda, a atuação da Administração, por meio 

do processo ou não, pode vir a apresentar ilegalidades, considerando-se, sobretudo, a 

possibilidade de afronta não só às regras, como aos princípios que regem o Direito 

Administrativo.  

Ademais, no que concerne ao processo administrativo, a ilegalidade da 

atuação da Administração pode decorrer, também, da violação aos axiomas que 

disciplinam específico campo.  

Na presente dissertação, o objeto de análise são os processos administrativos 

– geral e disciplinar – com atenção especial para o disposto na legislação editada no 

âmbito da União, do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo.   

Partindo do exame dos princípios e das regras que regem o Direito 

Administrativo, com foco no processo administrativo, a pesquisa segue para verificar o 

sistema de ilegalidades no Direito Administrativo pátrio, realizando-se, em certa 

medida, a transposição dessa teoria para o âmbito do processo administrativo.  

O trabalho prossegue para não ignorar a questão pertinente à forma pela 

qual o sistema de ilegalidades, no campo do direito administrativo, atua no processo 

administrativo. E o enfoque recai sobre a análise das diferentes possibilidades de 

infiltração no processo administrativo de ilegalidades, vícios que o tornem defeituoso 

em diversos graus, de acordo com a gravidade. O panorama desta dissertação, pois, 

compreende as doutrinas elaboradas e o entendimento da jurisprudência construída 

sobre a matéria, discutindo o modus operandi de contaminação do processo 

administrativo, o efeito do vício sobre o campo processual, as soluções jurídicas 

propostas e a resolução dos efeitos produzidos pelas ilegalidades, inclusive com relação 

a terceiros.   
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CONCLUSÕES 

 

 

Da pesquisa efetuada, a partir de vasta literatura jurídica que albergou 

doutrina, jurisprudência e ensinamentos captados em aulas, palestras e conferências de 

ilustres mestres, ao longo do Curso de mestrado, resultou a presente dissertação com o 

objetivo de oferecer, de modo sistematizado, o estágio em que se encontra a teoria das 

nulidades em sede de processo administrativo. Reflexo da investigação, realizada em 

território jurídico de elevada complexidade e de acesas polêmicas, as conclusões 

espelham um quadro otimista, de aperfeiçoamento do Direito Administrativo, com um 

aporte especial incidente sobre o processo administrativo, sua vulnerabilidade perante a 

lesão produzida por vícios, as consequências quanto aos efeitos perversos e às técnicas 

de restauro, quando viáveis. Em suma, foi verificado que:  

1 - A evolução do Direito Administrativo foi contemplada com influências 

de origem romanística e anglo-saxã, que contribuíram para o percurso evolutivo do 

Direito Administrativo brasileiro, inclusive sobre o instituto do processo.  

2 - Entre nós, a Europa, em especial a França, a Itália e a Alemanha, países 

de origem romanística, com inequívoca prevalência das decisões do Conselho de Estado 

francês, serviu de inspiração para as linhas basilares do instituto do processo 

administrativo. Isto apesar de, no Brasil, em um contexto político-institucional 

federativo, sobretudo após a proclamação da república e com a extinção do Conselho de 

Estado, adotar-se a jurisdição una, típica do modelo norte-americano e inglês.  

3 - Até a primeira metade do século XX, havia predominância de uma 

concepção privatista do processo, em que a jurisdição mantinha por objetivo principal 

direitos subjetivos, e a afirmação da doutrina do direito processual era marcada pela 

construção de grandes teorias, dificultando, pois, a idealização de uma teoria processual 

nos outros ramos do Direito.   

4 - A partir do fim do século XIX e durante a primeira metade do século 

XX, começa a despontar a ideia de uma processualidade ligada às três funções do 

Estado, o que permeou as doutrinas e estudos das décadas subsequentes até que 

culminou, a partir da segunda metade do século XX, em uma convergência de 

processualistas e administrativistas, afirmando a existência de uma esfera processual 
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relativa à atuação dos Poderes estatais. É o momento da emergência de uma teoria geral 

do processo, bem como do processo administrativo. 

5 – Entre nós, o processo administrativo, no contexto da Constituição de 

1988 e diante da adoção do modelo de Estado de Direito, consiste no conjunto dos atos 

preparatórios, cujos participantes operam em sistema de contraditório, todos 

direcionados ao atingimento de um ato final a ser exarado pela Administração, sendo o 

procedimento a técnica e a singularidade desses atos que antecedem o ato final, ou seja, 

processo é o conjunto e procedimento seria cada uma das diversas partes desse 

conjunto.   

6 – No âmbito do Estado de Direito, as leis e o direito direcionam e 

controlam a atuação do Estado. Assim, a luta pelo Estado de Direito operou sempre no 

sentido de confrontar e conformar o poder estabelecido através da vontade geral, 

também, limitada por um direito anterior ao próprio Estado e pré-existente na sociedade. 

7 – Nesse sentido, as regras e os princípios de Direito, mais propriamente 

aqueles princípios informativos e gerais do Direito Administrativo, bem como os 

cânones setoriais, peculiares ao processo administrativo, somados às normas referentes 

aos processos administrativos, geral e disciplinar, compõem o elenco de parâmetros de 

legalidade que devem reger a atividade processual da Administração.   

8 - Resta claro que à Administração cabe atuação pautada pelos ditames do 

ordenamento jurídico em vigor, sob pena de serem considerados os respectivos atos 

contrários e lesivos à ordem jurídica e, portanto, passíveis de invalidação. Há que se 

considerar, porém, a possibilidade de diferentes hipóteses de vícios ou defeitos 

atingirem o ato administrativo; exsurge, pois, para a Administração, o dever de 

recompor a legalidade, subtraindo o ato viciado ou promovendo o saneamento. 

9 - A análise dos planos de existência, da validade e da eficácia dos atos 

administrativos, no âmbito do Direito Administrativo, revela-se de importância ímpar, 

visto que a teoria dos vícios no Direito Administrativo surge justamente em face do 

desatendimento dos elementos, dos requisitos e dos atributos do ato administrativo. E 

não há que se ignorar o dever da Administração de se compatibilizar com a legalidade.    

10 - Pode-se afirmar que o Direito Privado influenciou o desenvolvimento 

da teoria dos vícios no âmbito do Direito Administrativo, embora diversos autores ou 

não confirmam ou negam referida transposição.  

11 – A análise dos vícios, no que concerne ao ato administrativo em um 

contexto isolado, pode ser transposta, em certa medida, para o ato administrativo 
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processual. Isso porque, certamente, a investigação que deve ser realizada sobre a 

legalidade dos trâmites de determinado processo administrativo engloba tanto a análise 

pontual de cada ato administrativo processual, como a observação incidente sobre a 

íntegra do processo administrativo, após o seu término, isto é, após a decisão 

administrativa irrecorrível.  

12 - As regras e os princípios que tratam dos vícios dos atos administrativos 

não pretendem reunir um elenco completo e acabado do que seria um ato administrativo 

viciado e de todas as suas hipóteses, até porque algumas delas podem ser imprevisíveis.  

13 - Os vícios irreparáveis, que geram a nulidade absoluta, insanável, 

incidem sobre os elementos estruturais dos atos administrativos praticados no bojo de 

um processo administrativo geral, bem como no âmbito do processo administrativo 

disciplinar, levando à declaração da nulidade absoluta do ato administrativo processual.  

14 – Diferentemente do que ocorre com os atos administrativos, em um 

contexto isolado, no processo administrativo, os vícios que tocam o sujeito, ou seja, os 

elementos competência e capacidade, bem como a forma, qualificada pela sua 

essencialidade, conduzem à declaração de nulidade absoluta e assim devem ser 

declarados de plano. 

15 – No que concerne aos vícios que inquinam o objeto, o motivo e a 

finalidade do ato administrativo processual – aqueles que redundam em objeto ilícito, 

impossível ou indeterminado, onde se constata a inexistência de motivo ou a 

inadequação jurídica deste para o resultado concreto da ação administrativa, ou, ainda, 

quando se opera o denominado desvio de poder – resultarão estes na nulidade absoluta 

do processo administrativo atingido. Entendemos recomendável, contudo, que – 

concluído o processo, -  se proceda a sua eventual anulação podendo-se, nesta etapa 

proceder à apuração da legalidade de seus trâmites e à observância ou não dos requisitos 

processuais exigidos para a sua validade.  

16 - A operação pela qual se procede à declaração da ilegalidade no Direito 

Administrativo é denominada de invalidação, calcada no princípio da autotutela da 

Administração, cujos parâmetros estão sedimentados nas memoráveis Súmulas STF 346 

e 473.  

17 - Quando nos deparamos com um ato processual administrativo que 

contenha nulidade absoluta, em sede de processo administrativo, a regra é a declaração 

da nulidade com efeitos ex tunc, extirpando-se quaisquer efeitos que tenham decorrido 

do respectivo ato viciado, tanto jurídicos, quanto fáticos.  
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É possível, contudo, mesmo ante a declaração de nulidade absoluta do ato 

administrativo processual, que permaneçam determinados efeitos fáticos, em razão não 

só da impossibilidade de alteração desses efeitos, como, também, em consideração aos 

princípios gerais do direito, insculpidos no binômio segurança jurídica e boa-fé, 

elementos que, a seu turno, deverão ser merecedores de análise juntamente com os 

valores normativos decorrentes do interesse público e da legalidade. 

18 – A atuação da Administração, por intermédio do princípio da autotutela, 

consagrado na Súmula STF nº 473, com o escopo de declarar a nulidade de um ato 

administrativo, quer em contexto processual, quer não, deve se amoldar aos cânones 

condutores do standard Estado de Direito, previsto pela Constituição Federal de 1988. 

Esbarra, portanto, em limites ou balizas.  

19- Os limites formais e materiais da declaração da ilegalidade de um ato 

processual, acometido pela ilegalidade, são metrificados pela necessidade de 

observância da garantia formal do devido processo legal, da ampla defesa e do 

contraditório, bem como pela perseguição da validade do novo ato processual. Este 

deverá se curvar a todas as regras e princípios que disciplinam o panorama do Direito 

Administrativo e do processo administrativo, garantindo-se uma atividade 

administrativa restauradora da legalidade, isenta de vícios. Uma ação válida, emanada 

de agente capaz e competente para tanto, com atenção às formas e formalidades 

essenciais, sem desvios ou ilicitudes que acometam o objeto, a finalidade e o motivo da 

atuação estatal reparadora.  

20 – O limite temporal é qualificado pelo decurso do tempo e pela inércia da 

Administração em rever o ato ilegal. É dizer que não há espaço, em nosso ordenamento 

jurídico, conformado pelo standard do Estado de Direito, para inexistência de um prazo 

limite para a atuação do Estado na revisão de seus atos eivados ou não por ilegalidade. 

Caso assim fosse, haveria lesão à máxima da segurança jurídica e ao próprio princípio 

da legalidade. Daí porque parece-nos que qualquer prescrição a preconizar um tempo 

infinito para que se discuta um conflito – como, no caso, o interesse da Administração 

em anular seus atos eivados de nulidade – não deve prevalecer no tocante ao processo 

administrativo. 

21 – No que concerne ao instituto da decadência, preconizando-se um 

período de tempo máximo para a Administração exercer o direito de anular seus 

próprios atos eivados de nulidade, parece-nos que, salvo disposição normativa expressa 

em contrário, por aplicação da analogia, poder-se-ia recorrer à prescrição constante do 
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Decreto Federal nº 20.910/32 (prescrição em esfera judicial, com tratamento especial 

para a Administração), acolhendo-se o prazo de 5  (cinco) anos para anulação dos atos 

administrativos não eivados pela má-fé, e, de 10 (dez) anos, para os casos de atos 

acometidos pela má-fé do administrado. Isso, ademais, por se adotar o critério de 

coerência e proporcionalidade, à semelhança da solução adotada pelo Novel Código 

Civil. 
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